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RESUMO

Este artigo é um trabalho de análise da pesquisa em anadamento sobre Prática Educativa em Saúde Indígena iniciado em maio de 2010, no Projeto da História da Cultura Afro-brasileira e Indígena (3ª parte), do Centro de Educação da UFPB. Teve como objetivo analisar a prática de Saúde Indígena na aldeia Cumarú, a partir da seguinte problemática: como organizar serviços de saúde, para que suas atividades sejam realmente educativas? O estudo fundamenta-se na abordagem teórico-metodológica de pesquisa bibliografica para o primeiro momento e participativa para o segundo momento. Para tanto, utilizar-se-á, como instrumentos de pesquisa, oficinas pedagógicas com a utilização de questionários, dinâmicas de grupos e o dialógo. Nesta iremos obordar algumas tématicas condizente a educação e saúde ingígenas presente na aldeia, exemplificada através da realidade local, no que diz respeito a implantação das políticas públicas aceguradas como direito e não um favor, sabendo que em 1967 com a Fundação Nacional do Índio, esta passou a ser política de governo, sendo assim a Constituição de 1988, consolidou este salto histórico estabelecendo princípios de plurietnicidade no Brasil, e que até hoje tem estado presente na política educacional do nosso país, através hoje da Fundação Nacional de Saúde, com os Distritos de saúde indígena espalhados por todo o país.
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No Brasil, o processo de educação e saúde constrói-se politicamente, principalmente quando se diz respeito à questão indígena. Na década de 1980, alguns líderes indígenas fundaram a União das Nações Indígenas (UNIND), como forma de reivindicar os direitos desses povos em contraponto à opressão sofrida por eles durante muitos séculos (RIBEIRO, 2001). Apesar disto, apenas em 2009 – duas décadas após a promulgação da Constituição Federal de 1988 – houve a 1ª Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, que teve como objetivo discutir a educação indígena a partir das escolas.

Diante do exposto, no Brasil, para suprir as necessidades emergentes sócio-culturais desses povos foram criados os Serviços de Proteção ao Índio (SPI) em 1910, que foi posteriormente denominado de Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

Por outro lado, no que se refere à saúde indígena, o marco inicial foi o Estatuto do Índio (Lei Federal nº 6001 de 1976), que assegurava à FUNAI a responsabilidade sobre todos os aspectos referentes aos povos indígenas no Brasil. Mesmo com a existência da Fundação Nacional do Índio desde 1967, apenas depois deste estatuto passaram a tutelar a assistência, a saúde, habitação e alimentação dos povos indígenas, ou seja, passou-se a ser política de governo (SANTILLI, 1991).

No entanto, no âmbito da educação, desde os anos 1970, em função de um movimento indigenista que estava ocorrendo nos países da America Latina com o ensino bilíngue, o Brasil também é destacado no intuito de acelerar o processo de integração desses povo, (SANTOS, 2006) . Assim, entra em cena o artifício de construção do protagonismo indígena em todas as frentes de suas lutas por seus direitos. A Constituição de 1988, igualmente, consolidou este salto histórico estabelecendo princípios de plurietnicidade no Brasil, e que até hoje tem estado presente na política educacional do nosso país, através hoje da Fundação Nacional de Saúde, com os Distritos de saúde indígena espalhados por todo o país. Esta e outras medidas também estavam presentes no âmbito da saúde, em que seu resultado para essa população constitui no modo individual e coletivo do homem com a natureza, que é substancialmente dualista com seres naturais e sobrenaturais (ibdem).

Os primeiros povos nativos a terem contato com o europeu no Brasil foram os Tupinambás. Estes ocupavam toda costa litorânea dos espaços hoje compreendidos entre os estados de São Paulo até o Pará, eram agricultores, mas com grande mobilidade espacial. Existia desde o litoral rio-grandense com os Tapes. Entre a Lagoa dos Patos e o rio Cananéia, viviam os Carijó – estes eram guarani. Subindo até Angra dos Reis viviam os Guaianases. No baixo Paraíba até Angra dos Reis haviam os Tamoio e os Teminino em constantes hostilidades. Na faixa litorânea espírito-santense conflitavam os Guaitacazes e os Tupiná – estes deslocaram-se para o sertão. Do Espírito Santo até Porto Seguro, na Bahia habitavam os Tupiniquim e os Tupiná, também conhecidos como Tapanases. Ao norte dos Tupiniquim, habitavam os Caeté, mais precisamente entre o rio São Francisco e o Paraíba do Norte. Os Tabajaras ocupavam a extinta capitania de Itamaracá, assim como os Amoipira. Nos estados da Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará viviam os Potiguar ou Pentinguara, a quem este trabalho se detém (RIBEIRO, 2001).

Nesta região, mais especificamente na Paraíba, está presente, na cidade de Baía da Traição, a aldeia Cumarú que é uma das 12 aldeias do município e uma das 30 do estado. Esta aldeia será o espaço analisado no trabalho monográfico. Referente às preocupações já apresentadas refletiremos sobre a importância de como se dá o processo de educação e saúde dos povos potiguaras, no que diz respeito à análise da saúde indígena na perspectiva da Educação Popular presente na vida dos índios da aldeia Cumarú/PB.

Após a participação da autora no estágio na Fundação Nacional de Saúde, instituição responsável pela saúde indígena, visando a promoção, a prevenção e a recuperação da saúde, o que tem me ajudado no desenvolvimento deste projeto, pois acompanhei de perto todo esse processo.

Portanto, esta pesquisa visa, através da Educação Popular em Saúde, analisar junto à aldeia Cumarú, como se faz o tratamento de saúde indígena, objetivando a melhoria da qualidade de vida e, ao mesmo tempo, buscando desfazer a imagem de trabalhos assistencialistas, apenas voltados aos interesses de alguns grupos políticos, realizados como um “favor” e não como um direito que nos pertence.                             


A partir dessas considerações, este trabalho tem como problema central, discutir com os índios potiguara da aldeia Cumarú, como está a saúde indígena na busca da melhoria da qualidade de vida. Com isto, contribuir para que a sociedade perceba a importância da humanização na coletividade, andando na contra mão do que ela nos impõe como competição, individualismo, consumismo e egoísmo extremados. 


É nesse sentido que passo a questionar: como organizar serviços de saúde para que as atividades sejam realmente educativas? Como fazer com que a saúde indígena tenha uma perspectiva popular na aldeia Cumarú?


A educação é um ato de conhecimento e de transformação social, ligada à Educação Popular com a politicidade de uma pedagogia crítica. Observando a história do ensino formal, vemos que este sempre serviu às elites, para manterem-se no poder. È nesse sentido que encaramos como desafios pedagógicos estabelecidos pelas Leis Federais nº. 10.639/03 e nº. 11.645/08 no combate ao preconceito racial à questão indígena como direito à diferença, na luta contra o preconceito existente na vida de muitos índios e pela melhoria da qualidade de vida, pelos serviços básicos e pelos transportes públicos, água, saneamento básico, energia elétrica, educação e saúde. Todavia, esses direitos estão assegurados nos diversos discursos políticos, sem ao menos envolver os índios neles, pois temem perder o controle das coisas. 


No Brasil, o processo de Educação e Saúde é político. Para Brandão (1990), a organização desse trabalho político deve abrir caminho para conquista de uma liberdade e de seus direitos. È também valorizar o saber popular e fazer com que a educação se sinta em casa. A coleta e análise das informações sobre os povos indígenas são deficitárias, mesmo com todos os avanços do Ministério da Saúde indígena em trabalho com os profissionais de saúde dessa área.

À medida que se define quem é a população usuária dos serviços de Saúde, bem como as suas características, abre-se uma perspectiva do próprio movimento popular se organizar para reivindicar uma melhor atenção. (...) Entender o processo saúde/doença como resultante das condições de vida e trabalho significa buscar formas de perceber como ela se revela na coletividade. (VALLA, 1994, p.93)



Diante do perfil das políticas públicas no Brasil e em especial na aldeia Cumarú, no município de Baia da Traição – PB, percebemos que as desigualdades na oferta dos serviços de saúde e de educação diferenciada ainda é um quadro emergente para a população da aldeia, com aproximadamente 96 famílias que tem a sua disposição apenas um posto médico funcionando em alguns dias da semana e uma única escola de atendimento médico e de educação, diferentemente do que está assegurado como direito na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 2007.

Os povos indígenas têm direito, sem qualquer discriminação, à melhora de suas condições econômicas e sociais, especialmente nas áreas da educação, emprego, capacitação e reconversão profissional, habitação, saneamento, saúde e seguridade social. (Art. 21 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas)


As terras indígenas se constituem em alvo da elite política e econômica mobilizada pelos seus próprios interesses, numa campanha contra esses povos. Os direitos dos povos indígenas sofrem os piores ataques dos últimos tempos, com os inimigos utilizando-se dos meios de comunicações para divulgar versões distorcidas dos fatos que envolvem conflitos na terras indígenas, das quais os índios são os únicos atingidos pela perseguição, com a manipulação da opinião pública.


Sentem-se dependentes das políticas públicas assistencialistas, deixando comunidades inteiras sob pressão para reivindicarem seus direitos. Pesquisar esses povos deve estar longe de analisá-los como peças anatômicas, contrariando a prática tradicional do pesquisador, pela qual, segundo BRANDÃO (1990):

(...), Tais grupos são simples objetos de estudo e pouco se lhe importa que os dados e respostas colhidos durante a pesquisa possam ser utilizados pelos que financiam o seu trabalho para melhor controlar os grupos que ameaçam a coesão social. (p.19)


Segundo a mesma percepção de Brandão, o educador Paulo Freire (1979) afirma que é preciso construir uma sociedade mais justa e democrática, capaz de superar a situação de opressão do dominador sobre os dominados. É nesse sentido que me proponho junto a minha comunidade na aldeia Cumarú, transformar essa pesquisa numa ação-libertadora comprometida com a realidade social indígena, pois não basta estudar as diferenças: é preciso vive-las, senti-las, para que elas não impeçam as pessoas de se compreenderem melhor e de conviverem em paz.


Para tanto, recorremos a Brandão (1990) com enfoque na pesquisa participante referenciada no social e na ação educativa, pois para ele, o estudo da realidade constitui um ponto de partida para transformá-la. Desta forma, a percepção dessa realidade é a matéria-prima para o processo educativo.


Esta pesquisa também diz respeito a Paulo Freire (1979), reafirmando que essa realidade deve ser decifrada e reinventada a cada momento e que a verdadeira educação é um ato dinâmico e permanente do conhecimento, centrada na descoberta e na transformação da realidade pelos que vivem nela.


Os sujeitos da pesquisa são os índios da aldeia Cumaru, da qual também pertenço. Reconheço que muitos, nesse universo de terras, estão conscientes de seus direitos, deveres e ações que requerem união dos mesmos para conseguir alcançar os objetivos desejados. A realidade muda quando se faz uma reflexão sobre os acontecimentos e busca-se atuar de forma consciente e objetiva sobre essa realidade; ou seja, a mudança só é possível através da práxis que:

(...) é a reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela é impossível superar a contradição opressor-oprimido. Esta superação exige a inserção crítica implica ver a realidade tal como ela é, objetivamente, e, simultaneamente, atuar sobre ela.

(FREIRE, 1975, p.40).


No contexto da Educação Popular, a pesquisa será participativa, ou seja, com a participação dos índios da aldeia que, como prediz Paulo Freire (1979), quanto mais se investiga o pensar de um povo com ele, mais nos educamos juntos.


Além do mais adotaremos os seguintes procedimentos metodológicos: Primeiro momento: pesquisa bibliográfica, que abarca as seguintes discussões: Educação Popular e Saúde Indígena na visão de Paulo Freire (1979); Emanuel Falcão (2006); Eymar Mourão Vasconcelos (1999); Carlos Rodrigues Brandão (1990); Victor Valla (1994).


Segundo momento: A pesquisa será desenvolvida através de questionário com cinco membros da comunidade e duas oficinas, cuja metodologia consistirá em dinâmicas de grupo e diálogos.


Esta pesquisa encontra-se em andamento, no que diz respeito a análise dos dados da entrevista e a oficina pedagógica, realizada na aldeia Cumarú, no município de Baía da Traição/PB, no dia dez de junho de 2010. Esta oficina ocorreu na Escola Municipal Celina Freire Rodrigues com os índios locais tivemos como participantes: o vice-diretor, cacique Heleno, ex-caciques, agentes de saúde e saneamento ambiental, artesãs, professores e pescadoras. Deste modo a intervenção foi iniciada com uma breve apresentação do que seria aquele momento, cujo tema é Saúde indígena, com a temática voltada para a Prática de promoção de saúde indígena, focado no título da Pratica educativa em saúde indígena, evidenciando aos índios presentes sobre a importância da presença e participação de todos na oficina.


No primeiro momento foi precedido por uma avaliação diagnóstica ou pré-teste, conforme estava planejado no roteiro de intervenção centrado na questão da saúde e da melhoria da qualidade de vida. A priori, a pesquisadora observou que muitos ficaram constrangidos em responder as perguntas, por que esta iria ser filmada, para ser utilizado como fonte de dados. No entanto, no decorrer das questões do pré-teste logo se esqueceram da filmagem e começaram a participar, cada índio presente, principalmente quando foi perguntado o que cada um poderia fazer para se ter uma boa saúde na aldeia, os quais falaram que seria necessária uma conscientização de todos os moradores de preservarem o meio ambiente em que vivem. 


 Entretanto, no segundo momento abordamos o conceito de saúde, de acordo com a Organização Mundial de Saúde, a proposta da Fundação Nacional de Saúde e do livro de Santos (2006) relacionado o que os índios pensam sobre a forma de se contrair as doenças, que se dar em dois processos provocados pelo homem (feitas) e pela natureza (reação). Essa etapa foi iniciada a partir dos conceitos, que cada um no pré-teste tinha mencionado o que deixou todos surpresas com as respostas tão claras e objetivas de acordo com os conceitos científicos preditos.


Para finalizar o processo tivemos uma descontração através de uma dinâmica e reflexões sobre o nosso encontro, em que cada participante acenderia um palito e falaria com uma palavra ou uma frase sobre o que foi a intervenção para eles, cada um procurou o máximo não deixar o seu palito apagar. Eles queriam falar mais sobre a oficina, o tempo foi pouco.  A surpresa maior que tivemos foi o momento do gesto de agradecimento e o incentivo a continuidade da pesquisa. 


Em outro período, foi realizada com os mesmos participantes da oficina, uma entrevista estruturada com questões subjetiva, no intuito de analisar, algumas concepções presentes na vida dos índios, pós-oficina, para melhor assegurar o conteúdo presente na intervenção, no qual a autora se detém agora.      


Em suma, o objetivo desse trabalho é dar continuidade a investigação da pratica de Saúde Indígena na aldeia Cumarú, todavia, este será um trabalho ardo e desafiador. Para tanto, não existe abismo que separe a teoria da prática, para aqueles que acreditam na educação, no mundo em que vivemos. E assim podemos caminhar em busca de um futuro melhor, construindo juntos práticas educativas que promovam à saúde indígena.
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